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			À minha esposa e às minhas filhas, e a todos os que sabem “contar histórias” tecendo os fios das verdades.

		

	
		
			Apresentação

			Eugenio Gaburri

			O prazer de apresentar este último livro de Antonino Ferro (que vem depois de A técnica na psicanálise infantil) só é mitigado pela necessidade de conter o entusiasmo que me suscitou e que me levaria a defini-lo, sem ficar muito longe da verdade, como uma nova pedra miliar do desenvolvimento da psicanálise em geral, ponto de referência para o movimento psicanalítico italiano.

			Quais as razões desse entusiasmo? Procurarei, nestas notas de introdução, comunicá-las ao leitor.

			Este livro reúne três qualidades: a originalidade do pensamento, o rigor científico pela especificidade de um pensar “psicanalítico” e, por fim, a harmonia entre o embasamento teórico e as numerosas apresentações clínicas, o que torna a leitura (de assuntos não fáceis) fluente, estimulante e “remuneradora”.

			As questões apresentadas cobrem muitos dos pontos-chave hoje solicitados pela evolução da nossa ciência. A formulação desses pontos, propostos de modo coerente, mesmo quando tratados de uma forma que não pretende ser exaustiva, permite apreciar uma clareza de impostação que não elude a complexidade clínica e teórica dos temas abordados. Nesse sentido, trata-se de uma contribuição que, diferentemente de outras, não se apoia em escamoteações destinadas a esconder os limites atualmente não transponíveis do nosso saber.

			O leitor atento compartilhará do meu entusiasmo todas as vezes que, por trás de uma proposta expressa de forma fácil e concisa, puder captar, ao mesmo tempo, o fruto de experiências pessoais e a elaboração de pensamento absolutamente pessoal que o autor efetua a partir do diálogo contínuo com colegas analistas e com estudiosos de outras disciplinas.

			Outra qualidade do livro é ser “útil” no campo clínico sobretudo para os leitores psicanalistas, mas também remunerador para qualquer leitor curioso por atualizar-se sobre os novos percursos da psicanálise.

			Consegue ser útil porque conjuga a experiência do presente com o saber do passado, articulando sempre a “palavra” psicanalítica com “os fatos” clínicos; oferece razões simples a fatos complexos sem lhes amputar a essência. Exprime conceitos complexos acompanhados de fatos clínicos claros e descritos com simplicidade. 

			O texto inicia abordando o problema, cada vez mais atual e discutido, da “analisabilidade”. Esse assunto não é tratado seguindo as tradicionais modalidades que se empenham em formalizar critérios de seleção por meio de um organograma cada vez mais detalhado (e às vezes confuso), fundado sobre sutis distinções nos “diagnósticos” dos pacientes, de modo a exasperar o modelo médico original da psicanálise, e sim explorando e descrevendo os critérios “subjetivos” e afetivos inerentes à estabilidade emocional do próprio analista com base numa “ressonância” pessoal com determinada pessoa com a qual entra em contato.

			Assim, além da coerência com o modelo “relacional” proposto, o autor introduz na prática clínica o precioso conceito de Bion da efetividade. A indicação para o trabalho analítico é já, desde o início, um problema contratransferencial, o que descarta que se possa predizer um prognóstico objetivado, mas introduz um outro critério com base na sensibilidade do analista em relação à atmosfera emocional que naquele momento pode ser “captada” no campo.

			O modelo de campo, deixado na penumbra como modelo forte, mas que atravessa toda a obra, aparece desde o início como fonte inspiradora. De acordo com essa abordagem, a antiga questão da analisabilidade perde uma grande parte da sua razão de ser e se transforma no problema da “capacidade de pôr-se à prova”, como potencialidade reciprocamente transformadora da comunicação analista-paciente, e, ao mesmo tempo, como “portadora” do referencial teórico utilizado. Essa variação de perspectiva permite ao autor ligar e articular numa única perspectiva os problemas do início (analisabilidade) e da conclusão (efetividade, e não somente eficácia sintomática).

			O conceito da “capacidade de pôr-se à prova”, proposto pelo autor como pensamento-guia, é descrito como o negativo daquela “necessidade de mapeamento”, que ambos os componentes da dupla utilizam para se tranquilizar tentando prever os futuros percursos da “viagem” analítica, com o risco de influenciar antecipadamente o “campo” e de “opor impedimentos” às suas espontâneas transformações.

			Pensamos naqueles pacientes que se apresentam com a pergunta: “Mas o senhor é freudiano?”, quase em resposta a uma pergunta não expressa do analista: “Mas o senhor é analisável?”. Assim, ambos os componentes da dupla exprimem a exigência de colocar o outro dentro de um mapa primitivo que, muitas vezes, representa justamente o elemento “não variante” para realizar efetivas mutações transformadoras.

			O autor cuidadosamente se detém em avaliar quanto uma necessidade de predição, tão natural e racional, expõe o analista a permanecer aprisionado em armadilhas “proféticas”, como pode acontecer quando a angústia dos protagonistas (ou o excesso de turbulência do “campo”, geralmente ignorado) oferece o risco de induzir um “mapeamento” excessivamente rígido ou capaz de sobrepor-se às reais possibilidades de um verdadeiro conhecimento emocional.

			A leitura das considerações de Ferro a respeito da sede de segurança me levou a repensar o desastre do Titanic, que ficou na nossa lembrança não só pela sua condição catastrófica, como uma das vítimas da incomensurabilidade do mar, mas também pela leviandade e pela “soberba” humana favorecida pelo excesso de segurança (Bion nos falou disso de modo sugestivo). A trágica “queda de atenção” relacionada àquele longínquo acontecimento levou-me a aproximar as reflexões apaixonadas sobre a presença mental do analista como fato independente e por vezes em contraste com o bom “equipamento” de que pode ser dotado, como o foi para a tripulação do poderoso navio. 

			Nesse sentido, a inspiração bioniana presente no trabalho de Ferro a respeito do conceito de capacidade negativa aparece de forma ainda mais convincente.

			Pareceu-me que, por meio da “atenção” viva de suas palavras, o autor captou a preocupação pelo drama descrito no mito da “desatenção” de Palinuro (o sono do pensamento), comparando com a paralela hiperclareza de Tirésia, como Bion perspicazmente observou, reconsiderando uma dimensão da mente como “duplo” especular da outra, expressões polissêmicas de elementos do mito edípico. De fato, o autor afirma que a completa ausência de tentativas de “mapeamento” pode, ela mesma, produzir inconvenientes: como nos casos em que o analista e o paciente enfrentam o início da análise confiando exclusivamente no “amor à primeira vista”, tantas vezes expressão de um nascente conluio transferência-contratransferência.

			Segundo o autor, o critério prioritário é, além de um “provisório”, inevitável mapeamento, a atenção empática, desde a primeira entrevista, às “microtransformações” do campo. São fornecidos numerosos exemplos e observações clínicas de grande vivacidade, como a ilustração de uma primeira entrevista com a paciente Carmen, em que a passagem da fala sobre o orgasmo para a imagem do pai, que, quando Carmen era pequena, assinava os seus boletins escolares sem nem mesmo “lê-los” (sem atenção), exprime emoções que podem ser captadas dando sentido a dimensões presentes na própria entrevista com o analista. 

			Utilizando emblematicamente essa situação clínica, pode-se remontar a um fio condutor que serve de guia para a experiência que o autor quer transmitir. De fato, pode-se observar que:

			•	Uma intervenção interpretativa do tipo “diagnóstico” (problemas sexuais ligados à feminilidade), considerada como possível premissa para uma “colonização interpretativa”, não poderia ter outra utilidade senão a de promover uma espécie de “adestramento”. 

			•	Uma intervenção de tipo transferência “em movimento rígido” (a equivalência entre o medo do orgasmo e o medo mais geral da intimidade, analítica ou não) poderia cair na mesma vetorialização do campo emocional, no sentido de correr o risco de fechar instantaneamente as suas potencialidades de expansão “não linear” por meio de uma interpretação por demais saturada.

			•	Uma intervenção interpretativa que estabelecesse uma ligação imediata entre a “raiva” da paciente, o antigo trauma paterno e a resposta do analista ao primeiro telefonema (quando o próprio analista tinha antecipado a sua impossibilidade real de começar imediatamente a análise) teria podido “constituir-se como impedimento” (a hiperclareza de Tirésia) à expansão natural do campo. 

			A esse respeito, Ferro escreve: 

			Cada uma dessas leituras, na minha opinião, constitui uma colonização do texto do paciente. A alternativa é a de criar na sessão um modelo capaz de prescindir dessas teorizações e de dar pela primeira vez um sentido e um nome a algo de desconhecido que nunca foi pensado antes (pelo menos com e para Carmen, e comigo e por mim) [...] e ver quais transformações dessa ‘história’ podem surgir [...] (uma vez ativado) um espaço-tempo que promova histórias possíveis.

			Resumindo, a atenção do analista precisa ser livre para se mover em qualquer direção que o campo emocional indique, para poder operar, também nele próprio, aquelas mudanças transformadoras desejadas no paciente. Nesse sentido, ele deve empreender a viagem analítica sem a opressão de uma bagagem teórica demasiado pesada, que deformaria o campo, conduzindo-o para o que o autor chama de “colonização interpretativa”; em tal sugestão não podemos deixar de sentir o eco do postulado bioniano “obscurecimento de memória, desejo e conhecimento”; mas Ferro sabe da necessidade de ancoragens, só parcialmente suprimível, suscitada pelo medo do desconhecido. Sugere então que a bagagem do explorador seja leve, ágil, e, em caso de mudanças, pronta para ser deixada e substituída. Só quem, mais ou menos conscientemente, cultiva a ideia de um trabalho analítico “adestrador” (a colonização anteriormente referida) necessita de imponentes aparelhagens a serem transferidas do próprio território de origem para o campo da análise.

			A riqueza das hipóteses teóricas que marcaram a evolução desses primeiros cem anos, desde o nascimento da psicanálise, deve chamar nossa atenção para a incomensurável potencialidade desse instrumento de investigação e de tratamento, mas é oportuno que as razões profundas que levaram Freud a definir como “bruxa” toda opção metapsicológica radical permaneçam como uma invariável fundamental.

			Também os problemas da conclusão da análise são explorados por Ferro, com referência precisa a esta posição freudiana que coloca em primeira instância os mutáveis e múltiplos movimentos emocionais: “escuta, envolvimento e dissolução”, movimentos que hoje nós definimos como “funções de campo”. Nesse caso é “a inesperada sinalização do fato” que é posta em destaque, como indício significativo do esgotamento da função do trabalho da dupla, não da função analítica da mente que, ao contrário, deveria aparecer potencializada, seja em termos de uma maior independência de pensamento do analisando, seja em termos de uma maior liberdade para identificar “fatos selecionados” em sintonia com a própria personalidade e, portanto, como capacidade de criar “investimentos” afetivos estáveis. É o fim de uma experiência que pode ser elaborada justamente por meio da separação; pode deixar um rastro “efetivo” na medida em que o analista tenha sido capaz de “não criar impedimentos”. A possibilidade de término passa por um acordo, não só verbal, sobre “o compartilhar dessa escolha”; o fato compartilhado estabelecerá a dissolução do campo emocional, mas, como afirma Giuseppe di Chiara, poderá promover a introjeção das funções do campo, com a potencialidade autotransformadora e auto-organizadora que daí resulta.

			Também a esse respeito, o material clínico proposto por Ferro é comovente e icástico, como quando escreve: “Começa o ‘meu’ trabalho sobre o final da análise”, e conta como “esse trabalho” o manterá no limite do risco de “antecipar” a ruptura do campo até as últimas falas, último momento de risco da tendência à “colonização”, do medo de emoções intensas demais.

			Sob o título “Exercícios de estilo”, Antonino Ferro reúne um conjunto de experiências clínicas que marcaram a sua evolução como psicanalista; ele começa a percorrer novamente, em chave dialética, o desenvolvimento, histórico e teórico, das propostas e dos modelos teóricos que sustentaram esse percurso. Percurso que nasce da opção de renunciar às interpretações dirigidas às “fantasias inconscientes do paciente”, no aqui e agora da sessão, de renunciar ao que ele chama de “cavalgar a relação” (ver o exemplo de “Luigi e as férias”), de separar-se de um estilo de interpretação hipersaturado (ver “O santo que voa”, “As hipóteses frescas”), orientando a própria atenção mais para a “forma” com a qual, com o avançar da análise, se apresentam os “personagens”, a princípio em contornos vagos, pouco a pouco mutantes, mas cada vez mais em condições de funcionar como “polos significantes” das várias instâncias inconscientes, não só do mundo interno do paciente mas dos seus “nós de significado” ou de sentido.

			Muitas vezes, para esclarecer o seu ponto de vista, o autor propõe situações em que lhe seria fácil colher e verbalizar um significado convincente para fotografar a situação do paciente; “Frequentemente, acrescenta, entendo que poderia interpretar na transferência, mas renuncio pensando”. 

			Com esse gesto de abstinência específica, os “personagens” são deixados livres para se moverem no campo, podendo receber cada vez melhor o “sentido” de que são portadores, o qual, de início poderia ser captado parcialmente, justamente porque expresso no “dialeto” do paciente, ainda não inteiramente em harmonia com a simbologia do analista. Retoma-se desse modo o cânone tradicional do “silêncio do analista”, este também apresentado sob uma nova ótica, funcional e menos passiva; não parece nem mesmo ser somente “aquele” silêncio necessário para escutar e compreender (o setting como “sala de concerto” sugerido por Alberto Schon), mas um “silêncio pausa ativa e consciente do analista” que não impede a formação de “um dialeto do campo”, dentro do qual a fala entre os dois interlocutores possa vir a ser transformadora, contendo também a faixa das mensagens não verbais.

			Nos casos de intolerável sofrimento, esse silêncio pode tornar-se o espaço-tempo para que alucinações, ainda em estado nascente, possam encontrar no aqui e agora o lugar menos perigoso onde refugiar-se (ver “O ovni de Cosimo”). Serão estes os fenômenos que, sucessivamente, numa descrição teórica mais ampla, o autor proporá definir como “flashes oníricos da vigília”.

			Como podemos ver, Ferro prossegue ao longo do fio condutor da “não colonização”, que, no entanto, nesse ponto, assume uma extrema analogia e proximidade de sentido com o conceito bioniano de transformação em “O”.

			A verdadeira originalidade dessa formulação de método clínico, de “teoria da técnica”, reside no deslocamento da função primária do analista da interpretação (hermenêutica, mutativa ou dos objetos internos), entendida principalmente como decodificação de um significado latente, para uma disposição para deixar-se transitar pelas emoções que se desenvolvem no campo a partir dos enunciados do paciente. É a partir dessa “capacidade” de “deixar-se transitar” pelas emoções que impregnam o campo que se origina a interpretação como atribuição de significado, o que Bion indicou como transformação K>O, com uma grande abundância de situações clínicas.

			Antonino Ferro consegue colocar ao lado dos três modelos metapsicológicos clássicos um quarto modelo caracterizado pela mobilidade dos “vértices de escuta” que se tornam outros tantos vértices de observação da realidade; por isso, “a onda emocional”, como ele prefere indicar a identificação projetiva, é absorvida e “digerida” pelo analista que, somente a partir daí, pode comunicá-la interpretando-a, em vez de fixá-la e fotografá-la. Para alcançar “uma realização” desse tipo é necessário que exista uma base de profunda confiança do analista nos recursos do paciente, na sua capacidade de sinalizar repetidamente ao analista os mal-entendidos e as recíprocas posições de comunicação. Aqui, Ferro parece alinhar-se com a perspectiva indicada por Faimberg por meio da sua contribuição sobre “a escuta da escuta”.

			Antonino Ferro nos propõe o percurso psicanalítico como “uma obra aberta”, não constantemente marcada por interpretações, mas na qual aquilo que o paciente traz encontra um acolhimento e um campo de desenvolvimento possível. O analista, renunciando a “explicitar” (capacidade negativa), está em condições de acompanhar o paciente na procura das modalidades expressivas que tornarão “dizíveis” as experiências, que constituirão “narrações”. O “texto narrativo” que se desenvolve no aqui e agora tem em si a capacidade de exprimir os pontos de avanço, as “narcotizações”, os distanciamentos que se produzem no campo. Os “derivados narrativos” representam uma via direta para se “ter contato com os elementos alfa”, na medida em que constituem o pensamento onírico da vigília. Essa hipótese permite distinguir melhor as deficiências da função alfa da incapacidade do aparelho para pensar pensamentos.

			É dessa forma que o autor introduz a perspectiva dos “mundos possíveis” que lhe é tão cara. Os “mundos possíveis” são todas as previsões que o leitor faz à medida que lê um texto, e que ficam, mesmo quando descartadas, como esboço de outras histórias possíveis. Oportunamente faz notar que a posição sugerida poderia parecer uma maneira de construir um texto dialógico e uma verdade conversacional, na medida em que não existem “cesuras interpretativas”, ao passo que se trata de “elementos narrativos” longamente elaborados pelas duas mentes que irão configurar o campo. O modelo proposto por Ferro substitui o conhecimento e o insight pela “transformação”; a sua proposta não é equivalente a uma “experiência emocional corretiva”, mas a uma experiência transformadora.

			Antonino Ferro conseguiu, portanto, propor um pensamento articulado, dotado de coerência interna e de verossimilhança no plano teórico. No texto aparece evidente a sua predileção pelo nível clínico; o esforço de tecer um discurso teórico está sempre ligado aos dados da experiência e dirigido a descrevê-la. Nesse sentido está muito presente, elaborada de modo pessoal, a lição bioniana. A função de contenção e de transformação é identificada no campo do encontro analítico. Não estão presentes nas suas construções teóricas conceitos unipessoais, não descreve momentos de “solo”, como os define, mas sempre o desenvolvimento de um sentido numa “relação” imersa num campo emocional comum.

			A vivacidade do seu discurso nos permite quase “vê-lo” ocupado com o seu paciente, inquieto, preocupado, voltado para encontrar uma saída dos labirintos que se criam dentro do campo. Veja-se o belo exemplo do trabalho com Carlo, quando a abstinência de interpretação do analista é apontada pelo paciente como “solidariedade mafiosa”; nesse caso a resolução é feita justamente por aquela cesura interpretativa, que em outras circunstâncias o autor pretende contestar e rever; nesta, é a cesura que “define” o fato selecionado e consegue promover uma transformação. Assim, com uma breve vinheta clínica, sem recorrer a tonalidades pedagógicas, Ferro sugere como é necessário para o analista não utilizar as referências pessoais teóricas como um ponto de referência “forte” para a própria identidade.

			De grande interesse me pareceram também as breves anotações sobre o problema do impasse (que implicitamente se liga à reação terapêutica negativa – RTN), embora eu considere pouco convincente a proposta do conto de Hänsel e Gretel1 como metáfora da dupla analítica, que Ferro parece propor como destinada ao final feliz: a interpretação da bruxa (elementos beta), e a sua metabolização no forno (função alfa). Pessoalmente, vejo aí a ambivalência do autor pela bruxa-metapsicologia, à qual ele contrapõe o esforço de tornar público o “privado” da própria experiência clínica.

			Renunciando a munir-nos de descrições “fortes” do “funcionamento” da mente, tornamo-nos mais sensíveis aos momentos de impasse como eventos comuns da comunicação humana; não por acaso, Bion afirmou que estamos tão habituados à frustração de não nos sentirmos compreendidos a ponto de tal frustração quase não ser percebida.

			Além do mais, a referência ao fracasso da astúcia de Ulisses, quando tenta fugir do pacto feito, e ao sucesso de uma outra sua astúcia, a “polifemicidade”, remete ao problema do impasse como ligação com um campo mais amplo, pelo qual somos tocados com intensas ondas emocionais, o campo humano no qual estamos imersos, os “incômodos” cujas influências o nosso “fazer” analítico não pode deixar de sentir.

			A nossa função parece tornar-se ao mesmo tempo menos pesada e mais responsável, a função de “aguardar acordados” os sinais dos nossos pacientes, esperando que os códigos das suas bandeirinhas não sejam demasiadamente ameaçadores e não produzam, pelo medo, “micropsicoses de contratransferência” em excesso.

			Essa impostação não somente reconhece plena pertinência aos fenômenos de contratransferência como propõe a capacidade de mudança do analista como recurso do campo, e, realmente, “basta efetuar uma mudança ou transformação em qualquer ponto do campo para que todo o campo necessariamente encontre uma nova organização”.

			É claro que dentro dessas concepções clínicas podemos encontrar o princípio de auto-organização que representa a base das atuais teorias epistemológicas e da teoria da complexidade. Mas Ferro evita explicitar essas analogias, deixando-as implícitas; o chamado nomadismo das ideias suscita turbulências emocionais e ideativas inevitáveis, mas é fundamental ampliar o horizonte da nossa atenção e não permanecer atolados com o paciente em direções já conhecidas.

			As reflexões de Ferro sobre as temáticas da sexualidade e da agressividade me parecem coerentes com o modelo de campo, e compartilho sua impostação metodológica no sentido de reconduzi-las aos eventos do campo na sua atualidade, em vez de dar-lhes uma definição no plano metapsicológico. 

			A intenção do autor é a de sublinhar como as narrações de fatos sexuais, inserções de personagens homossexuais ou fantasias ou atuações agressivas devam ser entendidas também como comunicações no aqui e agora, expressão de pensamentos em estado nascente sobre a relação e sobre as “ondas emocionais” do campo. Dessa forma, o analista pode libertar o vértice clínico de paradigmas moralistas e acusadores tão frequentes nas interpretações dos comportamentos agressivos e sexuais; por outro lado, essa impostação deixa aberta a questão de qual estatuto reconhecer a essas dimensões, operação necessária para não favorecer uma “deriva interpretativa” que não encontre um ponto de apoio sobre o qual introduzir uma “cesura”.

			Ignorar as recaídas metapsicológicas das próprias opções clínicas apresenta uma dupla validade: por um lado, exprime uma preciosa indicação da primazia da clínica, o que justamente amplia o espaço do método analítico; por outro lado, expõe a um risco de ambiguidade em relação a uma fantasia de interminabilidade e de não publicação das experiências.

			Compartilho o temor, e talvez também a intolerância, por construções teóricas saturadas demais que pretendem ser exaustivas e corroem a função psicanalítica da mente; sinto, no entanto, em sintonia com Ferro, a necessidade de posteriores e mais precisas reflexões a respeito do desenvolvimento da subjetividade individual, dos espaços de separação que fazem parte do crescimento, do surgir de fenômenos de compreensão e reciprocidade.

			Pensemos, por exemplo, na agressividade psicótica, frequentemente entendida por nós como um desesperado sinal de ajuda; penso que seria necessária uma distinção mais precisa, levando em conta que, muitas vezes, as “manifestações” da agressividade nas situações emocionais podem ser um sinal de uma incontinência emocional que pouco tem a ver com o conceito de agressividade-afeto, mas é muito mais o efeito da ruptura de um continente fictício e artificial, posteriormente colocado à prova na situação analítica, como bem explica o autor. 

			Imagino que se Freud reformulasse hoje as geniais ideias contidas no seu trabalho “O delinquente por sentimento de culpa”, poderia talvez referir-se a “O delinquente por falta de significado”, entendendo a culpa primária como sentimento de cobertura da percepção inconsciente de um continente frágil e precário, à beira de uma ruptura, que o ato de delinquência seria, justamente, chamado a substituir.

			Quando, ao longo do tratamento, sexualidade e agressividade possuem um suficiente grau de simbolização, acredito que haja necessidade de uma cesura, de uma interpretação “saturada” que tenha, então, a função de conter a “deriva interpretativa”, irrefreável com intervenções que se refiram exclusivamente à situação de comunicação do campo.

			Convence-me pensar que também “transformações em movimento rígido” tenham legitimidade e pertinência no campo analítico, como o autor salienta a respeito da “oscilação ao longo do Eixo das Interpretações”.

			Considero que essas respostas podem pôr à prova um “aparelho para pensar os pensamentos” suficientemente desenvolvido, que não necessita de uma referência constante à posição do analista--analisando. Uma “narração” sobre a própria vida sexual pode ser certamente “usada” pelo paciente para “extrair” interpretações, vazias de sentido emocional, sobre a sua sexualidade, com o objetivo de preencher o horror vacui derivado da destruição psicótica do aparelho para pensar; é preciso estar atento contra isso, mas é também verdade que a vida sexual e agressiva do adulto tem relação com a diferenciação e com a complexa articulação ligada à independência afetiva indispensável para desenvolver novos investimentos.

			O campo é resultado de um conjunto de “vetores” afetivos, e para estabelecer um “vetor relacional” muitas vezes é necessária uma intervenção sobre o “movimento rígido” das transformações, que consubstancia aquele grau de “invariância” definido por Bion como a base necessária para realizar transformações.

			Não por acaso, Ferro conclui o seu livro com o tema do “perturbador”. Esse tema foi o último tratado por Freud antes de optar pela dualidade dos instintos e, a meu ver, junto com o tema do “duplo”, representa o ponto de maior aproximação de Freud com o problema da psicose, posteriormente definida tout court como “fuga da realidade”. Mas qual realidade? A “interna”? A “externa”? A “relacional”? A étnica e cultural? A etológica?

			Se existisse realmente uma “realidade” que pudéssemos atingir com os nossos sentidos, Bion não teria precisado “inventar” a problemática das “transformações”, que se apoia, justamente, no “espelho”, na concepção da realidade como inatingível “objetivamente”.

			Essa posição epistemológica nos leva a elaborar o luto em relação às fantasias-pretensões de onisciência, no ato mesmo de aproximar-conhecer-criar o mundo simbólico.

			Se os pensamentos verdadeiros podem ser concebidos sem a necessidade de um pensador, o aparelho para pensar é reduzido à função de modesto mendicante que se move somente na área da espera disponível para acolhê-los.

			Perturbador é o solitário “sentimento de solidão”, de que nos fala Klein, arraigado na irredutível nostalgia de “sentir-se compreendidos sem o esforço da linguagem”, perturbadora se torna, pois, a necessidade de coexistir paralelamente nestes dois mundos: um, regulado pela “separação” simbólico-linguística, o outro, confinado na inextinguível nostalgia de um contato recíproco que transcenda as regras sintáticas da palavra.

			Extingue-se a pretensão de possuir um objeto, a tensão cognoscitiva se volta para a possibilidade de não impedir o “criar-se de um campo de pertinência”, apto a promover a experiência de conviver com um objeto “apropriado”.

			Espero ter conseguido, nestas breves notas, sugerir a riqueza de propostas que o livro de Ferro contém e as variadas questões clínicas e metateóricas que abre para os leitores, indicando, com isso, quanto espaço está aberto à investigação que, espero, nos encontrará ainda “companheiros de estrada” nas complexas explorações que constituem o trabalho psicanalítico.

			
				
					Em português, João e Maria. [N.T.]

				
			

		

	
		
			1. Critérios de analisabilidade e término de análise: um vértice radical

			Neste capítulo, gostaria de refletir sobre as peculiaridades inerentes às teorizações de campo no que concerne a dois pontos-chave da análise: a decisão de iniciá-la e a de terminá-la.

			Antecipo que considero o termo “campo” com a mais ampla gama de significados: desde as conceitualizações dos Baranger (1961-1962) e destes com Mom (Baranger, Baranger & Mom, 1983), até às complexas e sofisticadas de Corrao (1986).

			Deste último, gostaria de lembrar a incisiva definição (1986) de campo “como uma função cujo valor depende da sua posição no espaço-tempo: sistema de infinitos graus de liberdade, dotados de infinitas determinações possíveis que este assume a cada ponto do espaço e a cada instante do tempo”, e remeto a outros (Bezoari, Ferro, 1990a, 1991b; Ferro, 1993d, f) para definições e especificações.

			No exato momento em que o campo toma forma, torna-se o espaço-tempo de intensas turbulências emocionais, de vórtices de elementos β, que, urgindo e ativando as funções α, começam a ser transformados em elementos α, isto é – predominantemente –, em “imagens visuais” (Bion, 1962): não importa “onde” estas últimas se manifestem: no relato do paciente, na rêverie do analista, na sua contratransferência.

			Essa emergência das imagens, descrita por Bion é, no entanto, o ponto de chegada de complexas operações de tecedura transformadora que eu, junto com Bezoari, havia tentado descrever com a metáfora dos moinhos (Bezoari & Ferro, 1992a), a qual reproponho sinteticamente. 

			No encontro analítico, estamos na presença de duas funções α: o relato do paciente de casos, fatos, lembranças que põe intensamente à prova a função α do analista, que estará ocupado com o processo de alfabetização/semantização da comunicação do paciente; no campo analítico, pensamos o grosso do trabalho como feito por dois moinhos, um a vento (para as palavras) e um a água (para as identificações projetivas), aos quais são levados para moer grandes sacos de trigo (elementos β), que deverão virar farinha (elementos α), serem amassados e cozidos (pensamentos oníricos).

			Entre os dois moinhos há muita troca de sacos (troca cruzada de identificações projetivas): em geral, mais sacos de trigo viajam na direção paciente ® analista, exceto nas situações em que este esteja fechado ou sobrecarregado, quando pode ocorrer uma inversão de fluxo (Ferro, 1987; Borgogno, 1992, 1994a).

			Frequentemente viajam comunicações bastante brutas, que necessitam até mesmo de um trabalho de filtragem com a debulhadeira, e o trabalho da função α é o de moer cada vez mais esses elementos. A título simplesmente de exemplo, digamos que uma grande parte das comunicações de um determinado paciente (comunicações não elaboradas, brutas) viaje por via explícita (linguagem) ou por via subterrânea (identificações projetivas), e uma pequena parte viaje já transformada por meio da função α do paciente; da posterior elaboração do analista surgirá nova farinha, entrarão em cena os “agregados funcionais”,2 produzidos pelo trabalho mental de ambos narrando o que acontece no campo e na dupla. 

			O “personagem” (entendido também no sentido narratológico como protagonista de destaque: portanto, pode ser inclusive um objeto do mundo animal ou do mundo inanimado), além das características de “personagem real externo”, ou de “personagem do mundo interno”, adquire o valor de “nó narrativo sincrético” que concretiza, contextualiza, dá forma e nome a tudo o que acontece no campo, permitindo uma visualização tridimensional.

			É a maneira como o texto linguístico-emocional da sessão pode exprimir emoções, afetos, de forma trabalhada, transformável, narrável, compartilhável.

			O elemento central dessa conceitualização é o “pensamento onírico da vigília”, isto é, aquele contínuo “sonhar para estar acordado”, ao qual a função α incessantemente provê ao constituir elementos α, dispostos em sequência, a partir de todas as aferições senso-perceptivo-emocionais que temos a cada instante existencial e relacional (Bion, 1962).

			O pensamento onírico da vigília separa continuamente o consciente do inconsciente, permitindo que não sejamos capturados pelo inconsciente, que vivamos as nossas experiências sem sermos subjugados por elas, que as metabolizemos em tempo real. O sonho da noite nos permite ver a resultante de um processo sempre em ato (Bion, 1962).

			Temos a percepção do pensamento onírico da vigília por meio dos “próximos derivados narrativos” dos elementos α, que são também continuamente sinalizadores do texto linguístico-emocional da sessão. 

			Os sinalizadores do texto tornam-se perceptíveis todas as vezes que assumimos como vértice escutar tudo o que provém de todos os cantos do campo (relato ou sonho do paciente, nossa contratransferência, nossos sonhos, identificações projetivas etc.) como uma narração contínua em tomada direta das emoções e dos movimentos do campo e do sucesso ou do fracasso das transformações do campo na única direção terapêutica β → α.

			Esses sinalizadores do campo nos permitem dispor de guias com as quais podemos manter a tensão transformadora β → α, e nos indicam qualquer desvio desse eixo como disfunção do campo. Tais sinalizadores do campo, que são a resultante, momento a momento, das forças emocionais do campo, constituem uma aproximação muito significativa da verdade emocional do campo (o “O” da dupla), se originam no funcionamento mental de paciente e analista e são função da interação destes e de todas as suas vicissitudes.

			Naturalmente, a partir de outros vértices presentes no campo, tais personagens são legíveis segundo outros modelos que os veem como pertencendo à realidade externa ou à interna. Esses modelos no campo estão em oscilação entre eles e se autoconfirmam por todos os vértices teóricos de observação.

			Gostaria de examinar os fenômenos de analisabilidade e de fim de análise, privilegiando justamente essa utilização dos sinalizadores do campo.

			Analisabilidade ou capacidade de pôr-se à prova3

			A literatura a respeito dos critérios de analisabilidade é muito vasta, e logo fica evidente a grande disparidade entre a sua abundância e a escassez de pontos de vista compartilhados em relação a esse tema.

			Em primeiro lugar, chama a atenção a não correspondência linear entre a evolução dos modelos e a ampliação dos mesmos critérios: de fato, os analistas que mais expandiram os conhecimentos da análise quanto às patologias mais graves trataram somente de maneira marginal dos critérios de analisabilidade.

			Do meu ponto de vista, é mais útil falar de um critério de capacidade de pôr-se à prova, no sentido de que todo analista deveria ter consciência de até que ponto sente que pode chegar para analisar, com base na própria análise, no próprio funcionamento mental, no próprio grau de tolerância do risco e da frustração. Consciência que deveria compreender ainda o grau de capacidade de colocar à prova do modelo de que dispõe: frequentemente há um trabalho anterior à remoção, que permite construir, formar o “aparelho para pensar os pensamentos” (Bion, 1962) antes que esses possam ser tratados e, às vezes, o próprio desenvolvimento de uma função α, mesmo que gravemente deficitária.

			No que concerne a um reexame da literatura mais significativa sobre o tema, remeto à compilação feita por Limentani (1972), ao seu acréscimo sucessivo (1988b) e à ótima compilação de Etche­goyen (1986).

			Importante dizer que a atenção de quem investigou esse tema deslocou-se significativamente do estudo das características do paciente para as da dupla e da interação entre “aquele determinado” paciente e “aquele determinado” analista.

			Ao mesmo tempo, o conceito de analisabilidade (entendido como possibilidade de cura, ponto de chegada) foi acrescido, e em boa parte substituído, pelo de idoneidade para a análise (baseado na capacidade de estar dentro de um setting analítico e de viver um processo transformador) (Limentani, 1972) e pelo de acessibilidade à análise, conceito este segundo o qual é possível somente fazer distinção entre pacientes facilmente accessíveis e pacientes de difícil acesso (Joseph, 1985). 

			Um outro ponto diz respeito a uma espécie de “alarme” de muitos analistas quanto às eventuais interrupções da análise (como se “analisável” significasse garantia de um processo que irá chegar até a suposta conclusão de uma última etapa prevista), em vez de considerar de qualquer forma válida uma análise que vá até onde possa ser feita (no trabalho daquela dupla), aceitando, para dizê-lo com Bleger (1967), que uma análise pode terminar com sucesso no ponto em que outras poderiam iniciar.4

			Outro alarme diz respeito à eventual condição de interminável, vivida como um xeque-mate mais do que como a necessidade de um tratamento que, por vezes, não pode ser suspenso pelas características da patologia do paciente e do campo, uma análise-diálise que às vezes também pode ser necessária.

			Entre as pessoas que me pediram para fazer análise, somente a duas, quando tinha disponibilidade de horário, disse não: no início do meu trabalho, a um paciente que me repropunha temáticas emocionais e existenciais semelhantes àquelas há pouco elaboradas por mim na minha análise, razão pela qual não me sentia muito preparado para ocupar-me delas em outra pessoa; e, também no início do meu trabalho, a um outro paciente alto e forte que, enquanto eu o “seguia” na sua narração, disse-me que, uma vez, no carro, sentira-se “seguido”, e quando essa suspeita tornara-se certeza, tinha parado e batido na pessoa que o seguia até sangrar: pareceu-me motivo suficiente para “não segui-lo”.

			Em outras ocasiões, tendo tempo, nunca disse não a um paciente por considerá-lo inanalisável ou grave demais: mesmo que por vezes tenha pago bastante, em termos de esforço ou sofrimento mental, por essa decisão, a qual, no entanto, me permitia tentar ir além do que já estava “mapeado”.

			Permanece um mistério – mas talvez nem tanto – a escolha de dizer sim, mesmo não dispondo de tempo:5 acontece com pacientes que propõem uma temática que, naquele momento, se aproxima muito dos interesses teóricos e muitas vezes práticos do analista, que parte, assim, também para a exploração de zonas misteriosas, ou obscuras, ou simplesmente não suficientemente transitadas pela própria mente (Meotti, 1987).

			Outro temor é o do paciente que poderia se agravar, eventualidade que por um lado poderia testemunhar uma técnica inadequada quanto às suas necessidades ou capacidades (possibilidade demonstrada por muitas transferências psicóticas, muitas reações terapêuticas negativas e muitas interrupções; De Masi, 1984, Gagliardi Guidi, 1992, Conforto, 1996), mas por outro lado é uma prova necessária para a elaboração de estados mentais adormecidos ou encapsulados.

			Puget e Wender (1987) disseram que consideram análise aquelas situações, frequentemente limítrofes, em que se ativa uma função psicanalítica capaz de produzir “a compreensão e a semantização do que é inconsciente, não compreendido, não pensado até aquele momento: um alívio para a dor mental”.

			Naturalmente, o analista deve examinar-se em relação à própria disponibilidade, de modo geral, para receber um novo paciente em análise, e posteriormente em relação a receber aquele determinado paciente: pode acontecer que se diga não àquele paciente, porque não há lugar para um novo paciente.

			Acontece, como eu dizia, também o contrário: que não tendo lugar para um novo paciente, se encontre lugar para aquele paciente. Classicamente, esse amor à primeira vista seria um bom motivo para renunciar a um paciente que acende essa vivência de contratransferência, mas como e por que resistir? Haverá tempo para arrepender-se ao longo da análise; assim como, em contrapartida, pacientes aos quais se disse sim somente porque se tinha um lugar revelam-se posteriormente pacientes com os quais vivemos análises apaixonantes, o que me parece confirmar o quanto, numa análise, são infinitas as aberturas de sentido e os mundos possíveis que podem ser ativados.

			O primeiro encontro poderia ser imaginado como o mais neutro, aquele durante o qual pode prevalecer a escuta da história ou do mundo interno do paciente; nada mais ingênuo: já desde o telefonema, e mesmo antes dele, começam a estruturar-se por parte do paciente e do analista as fantasias “de dupla”, que precipitam já no primeiro encontro, como dizem exemplarmente os Baranger. Não somente isso, mas o modelo de escuta, se usado sem consciência, estrutura o campo e termina por confirmar as teorias do analista por meio da formação de microtransformações em alucinose, nas quais as teorias distorcem a comunicação do paciente “lendo-a” de modo unívoco: a colonização interpretativa cria o domínio do não existente, o que é evitado é a dolorosa experiência da frustração diante do vazio do não saber, da dúvida de permanecer por muito tempo em PS, à espera que o campo, “verdadeira matriz de histórias possíveis” (com base no genoma emocional do paciente, do analista e nas capacidades de transformação), ative uma “história” que não pode ser prevista. Creio que existe, já no primeiro encontro, um oscilar contínuo entre as “capacidades negativas” do analista (Bion, 1970), que comportam um seu saber permanecer na dúvida, em PS, permitindo a abertura de infinitas histórias (ou infinitos sentidos), e a opção pelo “fato selecionado”, a qual implica a escolha forte de uma hipótese interpretativa que nasça de uma emoção que agrega o que estava disperso em PS, numa Gestalt que fecha os sentidos em favor de um sentido prevalente, o qual reorganiza em modo unívoco, de um determinado vértice, o que se formou no campo; é uma operação que acontece em D e que comporta uma operação de luto pelo que não é.

			A isso, em narratologia, define-se com os conceitos de “obra aberta” e de “narcotização” de histórias possíveis para consentir o desenvolvimento de uma história, e é mostrado de modo operacional por Diderot no seu Jacques le Fataliste (Eco, 1979; Ferro, 1992).

			Gostaria de dar um breve exemplo.

			O orgasmo e o boletim escolar de Carmen

			A primeira comunicação de Carmen, uma jovem mulher não italiana, é que não atinge o orgasmo com a penetração. Impressiona-me o fato de que essa seja a primeira coisa que me diz no nosso encontro. 

			Conta-me depois a respeito da vida não plenamente satisfatória que leva, e da família que deixou numa cidade europeia. Acrescenta alguns outros relatos da infância e a descrição da sua característica peculiar de estar sempre “raivosa”. Afirma tê-lo sido desde pequena, após ter vivido uma experiência muito decepcionante: tinha trazido para o pai o seu boletim escolar com notas muito ruins, e estava certa de que ele iria ficar muito bravo e a puniria. Ficara muito mal e cheia de raiva quando ele assinara o boletim sem nem mesmo olhar as notas e, portanto, sem comentá-las. Em seguida, fala do relacionamento superficial com a mãe e de outras experiências ligadas à troca de regime político no seu país de origem.

			Como pensar esse primeiro encontro? Como interpretar os personagens? Certamente podem ser entendidos como personagens com um alto referencial histórico e de realidade externa: em conexão com o próprio romance familiar. Portanto, podemos pensar nos problemas sexuais como ligados à feminilidade, angústias de castração, temáticas edípicas, pré-edípicas e assim por diante...

			No entanto, os personagens podem ser entendidos como um modo de narrar, num dialeto, fatos emocionais do mundo interno: “o orgasmo com penetração” poderia estar para “relações íntimas profundas”... e a história do boletim pode ter a ver com o protótipo de uma relação decepcionante e frustrante; como se Carmen dissesse desde cedo: “Eis o meu problema: para mim, as relações íntimas e profundas nunca são fonte de prazer, mas somente e sempre fonte de desilusão e raiva”, e o problema sexual pode ser o veículo para contar essas temáticas ainda mais íntimas.

			Mas haveria ainda um outro nível possível se puséssemos em ato, desde o primeiro encontro, uma leitura dos personagens e da história muito centrada sobre a relação. Com efeito, já ao telefone, eu tinha dito a Carmen que não tinha horário para uma eventual análise e que podia encontrá-la somente para uma entrevista: o que só poderia provocar raiva e desilusão para com quem não demonstrava particular interesse em conhecer as suas “notas ruins”, e certamente a minha resposta não lhe causara nenhum prazer.

			Cada uma dessas leituras constitui, a meu ver, uma colonização do texto do paciente. A alternativa é a de criar, na sessão, um modelo capaz de prescindir dessas teorizações e que seja um dar, pela primeira vez, um nome e um sentido a algo de desconhecido e que nunca foi pensado antes (pelo menos com, e para, Carmen, comigo e por mim), de modo que não podemos saber o que é enquanto não tiver sido; é, no fundo, o que diz Bion quando fala do uso do “modelo” construído em sessão e de ser “sem memória e desejo” (Bion, 1962, 1970); contar mais com as próprias “capacidades negativas” do que com interpretações decodificadoras (Bion, 1970) e ver quais transformações poderá ter essa “história”, no “dialeto” em que a paciente a propõe, de acordo com a interação das mentes de paciente e analista no campo que eles mesmos criam, campo entendido como lugar-espaço promotor, ativador de histórias possíveis (a partir, naturalmente, dos ingredientes emocionais que o paciente traz). 

			Nessa ótica, um ponto significativo é o modo de considerar os personagens da sessão numa gama que, permitindo entendê-los como personagens histórico-referenciais do mundo interno, da relação ou hologramas do campo, consinta n combinações dos mesmos, não determináveis aprioristicamente.

			Portanto, me parece que o critério da analisabilidade seja um critério a posteriori, no sentido de que não sabemos ainda quais “histórias” (da dupla, do mundo interno, da história) tomarão corpo; podemos fazer somente uma previsão (não mais segura do que as da meteorologia) sobre as turbulências que serão ativadas no campo: o quesito que poderemos nos colocar diz respeito a quanto a “função α do campo” e o “aparelho para pensar os pensamentos” de campo serão capazes de não se desestruturar (e, portanto, não evacuar) e de transformar os elementos β do campo.

			O único aspecto que, sem ser um critério de analisabilidade, considero útil, é justamente o de levar em conta, já no primeiro encontro, a possibilidade de operações transformadoras na sessão,6 no sentido de ver quais as capacidades de formar imagens, histórias, rêveries que se ativam na dupla: tudo isso como auspício de fertilidade da própria dupla; inútil dizer que, quando isso não acontece, esse poderia ser justamente o problema a ser tratado.

			Lembro que Bion, na grade, destinou a coluna 2 às “mentiras”, como tudo o que nos “protege” do desconhecido, que é o que mais nos aterroriza e que sempre gostaríamos de tentar evitar, exorcizar, mapear com cartas falsas; creio que todo paciente “difícil”, ou inanalisável segundo alguns parâmetros, não faça outra coisa senão nos confrontar com aspectos desconhecidos de nós mesmos, dele e das nossas teorias (Gaburri & Ferro, 1988).

			Não posso deixar de lembrar o apólogo dos mentirosos (Bion, 1970) e, entre as falsas verdades que invocamos para nos proteger, incluiria também muito do que se escreveu sobre os critérios de analisabilidade.

			Inevitavelmente, receber um novo paciente implica também riscos para a vida mental do analista: menores se o analista se coloca como arqueólogo ou decodificador de fantasmas “do” paciente.

			Acarretam seguramente riscos para o analista os pacientes muito graves, que comportam o confronto e a metabolização de angústias muito primitivas e, por vezes, catastróficas, que de qualquer forma entrarão no campo; pode-se dizer o mesmo para graves pacientes psicossomáticos com os quais se deverá perfazer o caminho do somático ao mental.

			Existe, pois, um perigo, no sentido de uma quota de sofrimento mental que se ativará (lembremos o que já dizia Freud sobre a necessidade, para todo analista, de uma “manutenção” periódica e o que disse Bion a respeito daqueles pacientes que provocam danos na mente do analista). 

			Mas existe também um “perigo” ligado ao crescimento da própria mente: o sofrimento pelo aumento da
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